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Temos muito mais a discutir sobre documento digital antes de chegarmos a qualquer fórmula ou resultado, porém, é assustador imaginar que enquanto discutimos, muitos documentos foram e estão sendo perdidos.


			(Humberto Innarelli, 2003)


		








	PREFÁCIO


			Humberto oferece-nos uma atualização de sua tese de doutorado, defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da ECA/USP em 2015. Assim como é muito frequente que o autor de uma tese de doutorado queira deixar uma marca do trabalho que lhe custou anos de esforços, suor e lágrimas, também é frequente que a transformação de uma tese de doutorado no formato de livro represente uma iniciativa difícil: para a tese, foi necessário detalhar muito o raciocínio, argumentar e citar extensamente a bibliografia, ao passo que no formato livro a linguagem deve ser outra, mais acessível ou menos acadêmica. 


			Há mais de 20 anos, Humberto está envolvido na temática do livro — a preservação de documentos arquivísticos digitais — atestado por um currículo enquanto profissional, pesquisador e docente, atuando em diferentes grupos de trabalho, sempre enfatizando a temática do livro, que continua extremamente atual e desafiadora. Ao aliar uma graduação em Tecnologia e Processamento de Dados (Fatec, 1998), um mestrado em Engenharia Mecânica (Unicamp, 2006), a tese de doutorado e uma longa experiência profissional e de docência, ninguém melhor do que o próprio Humberto para saber que a preservação digital de documentos arquivísticos ainda suscita muito mais dúvidas do que certezas. Tendo em vista o progresso incessante e veloz da tecnologia, a gestão da preservação digital de documentos arquivísticos chama a atenção para a importância e para a dificuldade do diálogo entre uma visão tecnológica, frequentemente voltada para o imediatismo, e uma visão arquivística, muito voltada para a manutenção da autenticidade dos documentos ao longo do tempo. Humberto resolveu, em sua tese, enfrentar o desafio, que é imenso, ao propor o resgate dos conceitos básicos da Arquivologia e verificar como esses podem e devem nortear a política da preservação de documentos arquivísticos digitais no contexto de um modelo conceitual. Vale ainda acrescentar que Humberto evitou, em seu texto, as armadilhas das soluções fáceis que com alta probabilidade se desatualizarão rapidamente.


			Certamente os avanços tecnológicos trarão novas soluções e novos desafios para a Arquivologia, razão pela qual o diálogo entre as áreas deva ser incessantemente enfatizado, sem perder de vista os conceitos básicos da Arquivologia, tais como faróis a nos guiar na bruma de uma atualidade movida por uma dinâmica que valoriza muito a rapidez e frequentemente relega a segundo plano questões de segurança. Muito se fala sobre o potencial “apagão de dados” que os historiadores do século XXII encontrarão, razão suficiente para entender este livro como uma contribuição essencial para o desafio que hoje ocupa e preocupa muitos profissionais arquivistas!


			Dezembro de 2022


			Johanna W. Smit


			Docente aposentada da ECA/USP


			









APRESENTAÇÃO


			Os documentos digitais e os sistemas de informação em computadores e redes de dados têm ocupado a mente de pesquisadores das mais diversas áreas nas últimas décadas, dentre os quais, o autor desse livro. 


			Com formação tecnológica e com grande conhecimento na teoria arquivística, Humberto Innarelli brinda-nos com meandros da tecnologia nem sempre ao alcance de todos os profissionais que hoje lidam com a informação e os documentos digitais e consegue fazer isso numa forma que facilita a assimilação, também, pelos profissionais sem conhecimento tecnológico aprofundado. 


			Este livro, com potencial extraordinário para se tornar uma referência para qualquer estudo sobre preservação digital, uma vez oriundo de seus estudos acadêmicos, possui estrutura formal para alguns e esclarecedora para muitos, permite uma leitura mnemônica e num crescente aprofundamento, indo do aspecto mais amplo ao mais específico, e permitindo que o leitor perceba o viés sob o qual a pesquisa foi elaborada. 


			A publicação está dividida em seis partes que se complementam e permitem o entendimento da amplitude do tema e vários dos seus mais diversos aspectos. Inicialmente, o autor introduz a preservação digital no contexto de sua problemática selecionada, qual seja, a fragilidade do suporte e a obsolescência tecnológica dos documentos arquivísticos digitais, junto a falta de visão arquivística da equipe de desenvolvimento de sistemas informatizados, usando a evolução da fotografia como um belo exemplo do tema. Em outras palavras como e quando fazer e gerenciar a preservação digital de documentos arquivísticos digitais?


			Em continuidade, Humberto Innarelli apresenta especificidades dos documentos digitais e não digitais a partir das abordagens da Arquivologia e da Ciência da Informação, identificando as diferenças e similitudes e tocando os aspectos que precisam ser observados pelos profissionais no momento de trabalhar com sua preservação.


			Ao introduzir a preservação digital propriamente dita, o autor mantém seu foco sobre os documentos arquivísticos, trazendo questionamentos estruturais e, por isso mesmo, essenciais ao debate, como o significado de “preservar” na Arquivologia. A divisão que apresenta para o tema atende aos questionamentos mais comuns da área, propondo interpretações já consagradas, mas acrescentando abordagens esclarecedoras e focadas na exequibilidade, com é o caso da discussão sobre a relação entre gestão e preservação arquivística frente à preservação digital de documentos arquivístico, em que propõe que possa ser realizada sob três prismas do ciclo vital: três idades, duas idades e ininterrupto.


			Como não poderia deixar de ser, pelo impacto na comunidade internacional, o autor dedica parte de seus estudos ao Projeto InterPARES, destacando aquilo que considera mais relevante na trajetória do projeto nas fases 1 a 3. Esse resumo crítico selecionado, certamente, promoverá novas leituras dos estudos realizados pelos pesquisadores no âmbito daquele projeto, ampliando sua difusão em língua portuguesa. Dito isso, nunca é demais lembrar que aquele projeto continuou suas atividades e que as investigações atualmente levadas a cabo pelo InterPARES Trust e pelo InterPARES Trust AI, estão trazendo novos questionamentos e orientações para os profissionais de TIC e para os arquivistas, dentre eles formas de analisar a confiabilidade e a presunção de autenticidade dos documentos digitais em redes sociais, nas nuvens e os possíveis usos e impactos da inteligência artificial nas atividades arquivísticas. 


			Humberto Innarelli deixa uma de suas maiores contribuições à preservação digital para o final do livro, quando propõe um modelo conceitual de gestão da preservação digital e apresenta resultados e discussões sobre o modelo. Do modelo proposto destaca-se a existência de uma cadeia de custódia ininterrupta, termo cunhado no início do século XX, mas que nessa acepção, envolve tanto os aspectos legais da custódia quanto aqueles relativos aos usos de tecnologias para viabilizar a preservação digital e a presunção de autenticidade dos documentos arquivísticos digitais. O modelo, apropriadamente, tem sua aplicação dividida em dois grupos, devido a algumas especificidades inerentes: documentos digitais estáticos e dinâmicos.


			No modelo de preservação é importante destacar a inserção das políticas de cópia de segurança (backup) das instituições que, embora sejam normalmente estabelecidas e implementadas pelos profissionais de TICs, “devem atender as necessidades relacionadas à preservação dos documentos arquivísticos digitais e devem ser de conhecimento dos profissionais de arquivo”, como destaca Humberto Innarelli. O pragmatismo da preservação digital é representado pelos processos de “verificação de tecnologias” e “verificação do suporte”. O primeiro caso, está vinculado à questão macro da prospecção tecnológica visando a identificação da obsolescência. No segundo, é a própria análise das condições físicas do suporte, quando à confiabilidade de manutenção dos documentos nele registrados.


			Por tudo isso, esse livro é uma leitura obrigatória tanto para quem precisa se aprofundar no tema quando para aqueles que desejam ter sucesso na implementação de projetos e programas de preservação digital de documentos arquivísticos. 


			Fevereiro de 2023


			Vanderlei Batista dos Santos


			Doutor em Ciência da Informação


			Câmara dos Deputados


			









“CRYPTEX DA PRESERVAÇÃO 
DIGITAL”, ORIGENS


			Inicialmente, quando comecei a trabalhar na versão da tese para publicação como livro, uma das principais demandas era rebatizar o título de uma forma lúdica, que despertasse a curiosidade do leitor, visando conquistar um público mais amplo que não somente o da Arquivologia. A partir deste momento, comecei a pensar nas possibilidades de novos títulos. Vamos lá ...


			Um dia, quando caminhava rumo à academia de Kung Fu que frequento há mais de 15 anos – Hung Sing Alecrins do Sifu Rodrigo Seixas – pensei em várias possibilidades: Descriptografando a preservação digital; Modelo de preservação digital; O que fazer para preservar documentos digitais?; A pedra de roseta da preservação digital etc., pensamentos que me acompanharam e desconcentraram durante vários momentos da aula, em um deles estava treinando com uma arma chamada Faca Borboleta – imaginem o estrago, Kkkk. Voltando para casa após o treino, acompanhado de um pequeno corte no cotovelo, havia definido que o nome do livro seria “A pedra de roseta da preservação digital”. Quando cheguei em casa, comentei com a minha esposa Regina Vendramel Cardozo Innarelli o título do livro, justificando e contextualizando a escolha. Ambos, naquele momento, achamos uma ótima ideia.


			Com o intuito de avaliar um pouco mais o novo título, fiz uma pesquisa sobre relações que outros autores da área haviam feito entre a preservação digital e a pedra de roseta. Eu já tinha lido alguns artigos que falavam sobre a pedra de roseta, mas na pesquisa aprofundada, percebi que esta relação fora estabelecida por vários outros pesquisadores. Em um primeiro momento achei ótimo, mas pensando melhor, entendi que gostaria de inovar com um título menos explorado e comentei com a minha esposa.


			Rê, uma leitora assídua de livros de ficção, pensou um pouco e lembrou do livro Código da Vinci, escrito por Dan Brown (DAN BROWN, 2004). Neste livro, havia a menção a um objeto, supostamente idealizado por Leonardo Da Vinci e registrado em seus diários secretos, chamado Cryptex – Críptex em português – que em sua visão teria tudo a ver com o que havíamos discutido na ideia inicial da pedra de roseta. A partir deste momento e pesquisando um pouco mais sobre o objeto – assistindo filmes, pesquisando no livro de Dan Brown e em várias fontes documentais – comecei a estabelecer o relacionamento do Cryptex com a preservação digital de três formas: a primeira, como a possibilidade de guiar e desvendar os enigmas para implementação de políticas e projetos de preservação digital; a segunda, estabelecendo a relação misteriosa e controversa da origem e existência do Cryptex; e a terceira, como um objeto que contém elementos relacionados ao hardware, software e suporte e a possibilidade da perda definitiva do documento quando algum destes elementos deixam de existir.


			Após organizar os pensamentos, no fim de semana do Natal de 2022 fomos à Poços de Caldas (MG), para passar as festividades com minha mãe Maria Aparecida Celeste Innarelli e a família do meu irmão, aproveitei então, que todos são cheios de ideias e criatividade – as vezes até demais – para conversamos durante um belo churrasco. Meu irmão Luis Paulo Celeste Innarelli e minha sobrinha Clara Parisi Innarelli se empolgaram e, além de validarem as ideias, trouxeram inúmeras outras – uma pena que não tenho possibilidade de colocá-las todas aqui. Opsss, minha mãe e a cunhada Ana Rosa Parisi, do jeito delas, também opinaram e contribuíram. Em outro fim de semana, já em 2023, tive a oportunidade de conversar com a minha tia Fá (Maria de Fátima Celeste), uma pessoa bastante crítica, e que para meu espanto, adorou as ideias. Valeu família!


			Já com o nome definido, consultei os universitários, os professores doutores Welder Antônio Silva e Vanderlei Batista dos Santos e a professora doutora Maria Victória Vivacqua. Welder simplesmente disse, “Gostei. Instigante”. Vander comentou, “Excelente título! Cryptex, acrônimo para o decodificador de CRYPtografia de Tecnologia EXtinta. Recurso que garantirá a decriptação e o acesso de qualquer documento digital ao longo dos séculos. No fundo é esse o grande sonho!”. E Vic mandou essa, “Acho sua ideia para o título em inglês Cryptex da preservação digital, ótima. Pode deixar que o título continuará sob sigilo”. No caso da Vic, o inglês que ela se refere é sobre usar o Cryptex em língua inglesa e não em português. Valeu amigos e amiga pelo apoio e sigilo.


			Com as ideias formadas e validadas, gostaria de explicar um pouco mais e explorar as relações que fiz entre a preservação digital e o Cryptex. Vamos lá ...


			Baseado no filme e no livro “Código Da Vinci” de Dan Brown (2004) – sucesso de vendas e público nos anos 2000 – o Cryptex é um objeto cilíndrico metálico com anéis alfabetados que esconde um códex registrado em papiro bem fino, enrolado em uma frágil ampola cheia de vinagre, com mensagens secretas. Esse objeto depende de uma senha de 5 letras para que possa ser aberto sem colocar em risco a mensagem. Segundo Dan Brown “Se alguém tentasse abrir o Cryptex à força, a ampola se romperia e o vinagre rapidamente dissolveria o papiro. Se alguém conseguisse extrair a mensagem secreta, esta já seria uma massa de polpa sem informação alguma” (2004, p. 192). Ele complementa, “A única forma de acessar as informações aí dentro é saber a senha de cinco letras. E, com cinco discos, cada qual com 26 letras, são à quinta potência” (2004, p.193).


			Independentemente da misteriosa e controversa origem, o que mais fascina é a engenhosidade e a tecnologia atribuída à um objeto que supostamente teria mais de 500 anos. Tecnologia que ouso relacionar com os atuais supercomputadores que gerenciam, preservam e dão acesso aos documentos digitais. Explorando um pouco mais as três relações estabelecidas entre a preservação digital e o Cryptex, temos: 


			

					Na primeira, a ideia principal é que, ao entender os princípios básicos e os modelos da preservação digital apresentados nesta obra, é possível guiar o leitor para desvendar o enigma que permitirá o desenvolvimento de políticas e práticas de preservação digital, institucionais ou pessoais;



					A segunda, é uma motivação pessoal, porém muito importante para estabelecer o relacionamento com o texto “Os dez mandamentos da preservação digital” de minha autoria” (INNARELLI, 2007). É onde relaciono a Origem misteriosa e controversa da existência e significado do Cryptex, assim como fiz com as tábuas dos “Dez mandamentos da preservação digital”;



					E a terceira e mais técnica, ao considerar: que a base da preservação está fundamentada nos elementos que compõe o documento digital – hardware, software e suporte – que quando compatíveis permitem sua manifestação; e que o Cryptex é um equipamento mecânico frágil contendo uma mensagem registrada em papiro que pode se perder, caso seja forçado, em virtude de seu sistema de segurança – o vinagre que desintegra o papiro. Relaciono:
	A estrutura metálica, os anéis com sistema de codificação e ampola de vinagre do Cryptex, ao hardware;



	A sequência lógica de eventos históricos, símbolos e enigmas que permitem desvendar a chave para o acesso seguro à informação, ao software;



	E o fino papiro que registra a informação, com o suporte.








			


			Estabelecida esta relação e considerando que o nome Cryptex tem sua origem nas palavras kryptós e codex – que representam a criptologia e a informação registada – concluo demonstrando que, além dos elementos básicos para preservação, os documentos digitais precisam ser confiáveis e acessíveis a quem tem direito de acesso, é neste sentido que relaciono a criptografia e a informação registrada.


			Ao contar essa história nada científica e com outras muitas que pensei e não registrei, apresento a vocês a Origem do título Cryptex da preservação digital. Desejo uma ótima leitura e que esta obra possa contribuir como um fio de uma teia que precisamos tecer para que possamos garantir a preservação digital de uma história que não pode ser esquecida.
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			INTRODUÇÃO À PRESERVAÇÃO DIGITAL


			O trabalho de um arquivo nunca termina. É um trabalho para a posteridade no duplo sentido de ser feito para e pela posteridade. 


			(Schellenberg, 2006, p. 172)




			Um trabalho que nunca termina é um desafio de paciência, perseverança, conhecimento e responsabilidade, baseado na crença de um trabalho contínuo que é útil para o presente e, principalmente, para o futuro; porém, esse mesmo trabalho traz algumas incertezas, pois muitas vezes não é possível vivenciar seu resultado.


			É diante dessa questão que a temática e a problemática sobre a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais é introduzida — um trabalho contínuo, cujos principais resultados serão usufruídos pelas gerações futuras utilizando as “Futuras Tecnologias da Informação e da Comunicação”.


			1.1 O tema e sua Problemática


			No século passado, quando as fotos eram registradas em preto e branco e eram utilizados os chamados filmes fotográficos — isso sem contar o uso de grandes máquinas fotográficas e dos processos fotográficos que utilizavam o negativo de vidro —, os fotógrafos constituíam seus arquivos de registros fotográficos a partir de filmes fotográficos revelados (negativos) e de ampliações fotográficas em papel.


			Esses arquivos de registros fotográficos, que normalmente eram “gerenciados” pelos próprios fotógrafos, foram preservados ao longo do tempo muitas vezes em decorrência do cuidado do próprio fotógrafo ou mesmo do ambiente de guarda constituir-se propício, visto que a fragilidade do plástico (filme fotográfico) e do papel (ampliação em papel fotográfico) aliada aos elementos químicos que os compõem exigem condições e cuidados especiais para o processo de preservação. Essas condições, que não incluem o auxílio de recursos tecnológicos sofisticados ou equipamentos intermediários e alguns cuidados especiais, foram fatores determinantes para a garantia do acesso de uma parte da história registrada pelas lentes desses fotógrafos. 


			Dito dessa forma é possível supor que o modo como a gestão e a preservação dos registros fotográficos feitos até então não significava um processo complexo e especializado. Ou significava?


			Sim, significava um processo complexo e especializado, uma vez que a preservação das fotografias era realizada por profissionais que conheciam de forma detalhada todo o processo de produção, revelação e ampliação dos registros fotográficos que produziam, além de conhecerem os materiais utilizados e as condições ambientais mínimas para preservação do suporte. Essa conjuntura permitiu que a preservação desses documentos fosse realizada desde a produção do registro fotográfico pelo próprio fotógrafo, uma vez que era de conhecimento desse profissional que os elementos químicos que compunham o filme fotográfico ou a ampliação em papel tornavam-se instáveis em determinadas condições ambientais. Segundo Filippi e coautores:


			A conservação fotográfica está ligada à ideia de proporcionar o maior tempo de vida aos objetos fotográficos, uma vez que esses são extremamente frágeis por natureza. Todos os materiais fotográficos têm uma estrutura físico-química complexa e instável e é necessário compreendê-la para entender o comportamento dos materiais presentes nas coleções e estabelecer os procedimentos corretos para salvaguardá-los. Desde o nascimento da fotografia, todos os impulsos de desenvolvimento das técnicas fotográficas foram e são no sentido de aperfeiçoar a durabilidade das imagens, isto é, buscar a melhor forma de combinar os materiais e elementos químicos para se obter um objeto fotográfico com expectativa de longa permanência da imagem (Filippi; Lima; Carvalho, 2002, p. 16).


			Tendo em vista a preservação do documento fotográfico, os arquivos desses registros passaram a ter um controle ambiental diferenciado, sejam eles geridos pelos próprios fotógrafos ou posteriormente por profissionais de arquivo que trabalhavam nas instituições. Com o intuito de preservar os suportes desses registros, o controle da temperatura, da umidade relativa do ar, da poluição ambiental e da iluminação tornaram-se fatores fundamentais para garantir um ambiente propício. Ressalto que, em muitos casos, os ambientes de preservação dos arquivos de registros fotográficos foram projetados pelos próprios fotógrafos, devido à sua capacidade técnica: entendimento do processo e de todos os elementos que compõem o documento fotográfico. Nesse caso destaco:


			Daí a necessidade de um micro clima propício para a preservação dos materiais fotográficos, no qual será possível a prevenção e a inibição de processos destrutivos, característicos da estrutura de todo material fotográfico, independente do suporte e da camada formadora da imagem (Filippi; Lima; Carvalho, 2002, p. 16).


			Com o avanço e a popularização das tecnologias aplicadas aos registros fotográficos, foi possível registrar o mundo em cores por meio dos filmes fotográficos coloridos e das ampliações coloridas; cores que só eram possíveis, até então, a partir de complexos processos que utilizavam filtros coloridos ou de intervenções de artistas que se aventuravam a colorir os registros fotográficos em preto e branco com pincéis ou lápis coloridos. Esses filmes fotográficos coloridos, utilizados no mundo todo por quase um século, começaram a perder espaço no início do século XXI com a popularização da fotografia digital (BURMESTER, 2006). 


			A partir do surgimento da tecnologia digital e dos computadores, foi possível registrar o mundo por meio das fotografias digitais; a humanidade deixou de utilizar o filme fotográfico, saiu do preto e branco e do colorido analógico e adotou o 0 e o 1 como forma de registro dos documentos iconográficos. O que muda agora é que a fotografia, que até então fora preservada em meio analógico, torna-se mais dinâmica, interativa e versátil, porém sua complexidade aumenta, principalmente no que diz respeito à sua preservação, visto que:


			A fotografia, agora eletrônica, passa a relacionar-se com outros sistemas em novos ambientes (digitais) e, dessa forma, impulsiona o surgimento de uma nova visualidade/complexidade. A imagem fotográfica, mais do que nunca, está em constante movimento. É fato que hoje, com o advento tecnológico e a ascensão cada vez mais rápida do mundo virtual, mundo esse ocasionado pelas tecnologias digitais, com ênfase na década de 1990, com a convergência das mídias para o ciberespaço — tendo aqui a internet como principal ambiente —, faz com que nossa percepção sobre a imagem fotográfica mude (Ramos; Laurentiz, 2013, p. 57).


			Um avanço tecnológico que trouxe à sociedade uma série de benefícios, também levou à perda e à corrupção de vários acervos fotográficos, uma vez que a fragilidade do suporte digital e a obsolescência tecnológica não foram consideradas nos processos de preservação dos arquivos de registros fotográficos digitais, sejam eles pessoais ou institucionais. Cabe ressaltar que “[...] um quarto das fotografias digitais foram perdidas ou encontram-se ameaçadas por questões relacionadas à obsolescência tecnológica ou por estratégias equivocadas de preservação digital” (INTERPARES, 2008, p.121). Essa afirmação ainda é válida em nossos dias, uma vez que a perda continua acontecendo de uma forma ainda mais “natural”, pois aquelas fotografias registradas nos celulares e em outros dispositivos digitais são perdidas sempre quando os equipamentos são trocados, formatados, perdidos, roubados, danificados ou simplesmente quando apagamos os arquivos quando o celular fica “cheio”.


			Ressalta-se que inclusive os fotógrafos, até então acostumados a preservar seus registros fotográficos em meios analógicos (plástico e papel), foram vítimas da tecnologia digital, confiando seus arquivos de registros fotográficos às tecnologias digitais e consequentemente às Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs). Nesse caso, a falta de conhecimento e domínio sobre todo o processo relacionado à tecnologia digital utilizada colocou em risco os registros fotográficos. No caso do jornalismo, o risco se torna maior ainda, como apontado por Oliveira:


			A fotografia digital apresenta novos desafios que teremos de solucionar para preservação da memória do século XXI, uma vez que as imagens fotografadas em coberturas jornalísticas passam pela edição do fotógrafo e também pela do editor de fotografia, que irá selecionar as imagens que julgar mais adequadas à linha editorial do veículo. [...] Esse fato nos deixa preocupadíssimos com a história recente do século XXI, pois se a falta de critérios para armazenamento das imagens permanecer, corre-se o risco de termos material suficiente para documentação dos séculos XIX e XX e nenhum material para ilustrar os acontecimentos do século XXI. Seria o mesmo que voltar à pré-história (OLIVEIRA, 2010, p. 430-431).


			Essa realidade se torna problemática diante dessa nossa sociedade que valoriza cada vez mais a informação digital. Podemos perguntar: quais registros teremos para documentar o século XXI? Podemos observar que essa discussão está presente na Ciência da Informação (CI) e na Arquivologia, preocupadas em preservar os documentos digitais e seus conteúdos, pois sabem que as variáveis tecnologia, espaço e tempo acabam por determinar a obsolescência das próprias tecnologias e a degradação do documento digital.


			A obsolescência tecnológica, decorrente da rápida evolução das TICs, a fragilidade do suporte digital, característica intrínseca desse suporte, e a falta de visão das equipes responsáveis pelo desenvolvimento de sistemas informatizados, colocam em risco o patrimônio produzido a partir de uma “sociedade digital”, em que os meios de comunicação e a forma de registro da informação são unidos pelo uso das tecnologias mecânicas, analógicas e digitais, resultando em uma nova forma de registro do documento, o documento digital, e, consequentemente, o documento arquivístico digital. 


			A problemática e as variáveis apresentadas anteriormente suscitam uma questão fundamental para os que se preocupam com a preservação dos documentos: é possível fazer preservação de documentos arquivísticos digitais? Se sim, como fazê-la? Em que momento? Como fazer a gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais?


			Tendo como pano de fundo as questões apresentadas, o uso das TICs e a consequente adoção dos documentos arquivísticos digitais como forma de registro da informação e do conhecimento explícito da atualidade, é possível inferir que a sociedade corre um sério risco de perder documentos fundamentais para sua história, pois, com as TICs cada vez mais presentes nas instituições e com a ausência de políticas de gestão e preservação digital, os documentos arquivísticos digitais são perdidos com a mesma facilidade com a qual são produzidos (INNARELLI, 2007).


			Exemplos saltam aos olhos. A adoção de documentos arquivísticos digitais pelo governo de São Paulo e pelo Governo Federal, como a Nota Fiscal Paulista (NFP) e a Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), foi imposta pelo apelo à automação da informação e modernidade, que exigem acesso rápido, remoto e amplo aos documentos arquivísticos das instituições públicas e privadas. Por meio da utilização das TICs, atribuem-se aos profissionais de arquivo das instituições uma nova responsabilidade e um novo desafio: o de realizar a gestão e a preservação de documentos arquivísticos digitais. Como preservar a NFP e a DIRPF? Podemos conjecturar como a Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo e a Receita Federal fazem a gestão e a preservação desses documentos arquivísticos digitais e em quais moldes? Ou será que irão perder esses documentos com a mesma facilidade com que foram gerados?


			Os profissionais de arquivo nas instituições, responsáveis pela gestão e preservação dos documentos arquivísticos, são afetados diretamente pela utilização das TICs, uma vez que os gestores não consideram as teorias e técnicas arquivísticas de gestão e preservação de documentos arquivísticos. Em nome da eficiência administrativa, e algumas vezes pela falta de visão dos administradores e profissionais ligados à tecnologia, as instituições não tratam o documento digital como arquivístico. No Brasil há outro problema: os profissionais de arquivo, mesmo tendo consciência dos documentos arquivísticos digitais, ainda estão iniciando as discussões e práticas sobre esses; prova disso são as inserções dessas temáticas nos eventos de Arquivologia, a criação de grupos de discussão sobre a gestão e preservação de documentos arquivísticos digitais e as produções teóricas e práticas sobre documentos arquivísticos digitais. Ressalto que, mesmo investindo esforços em produção de documentos técnicos, políticas, padrões, legislação, eventos, conscientização e formação desde o início dos anos 2000, a Arquivologia brasileira ainda está engatinhando na questão da gestão e preservação dos documentos arquivísticos digitais, muita coisa ainda precisa ser feita quando consideramos os sistemas informatizados produtores de documentos arquivísticos digitais, a nuvem, a formação dos cursos de arquivologia e os sistemas de gestão e preservação. 


			Isto posto, pode-se afirmar que os documentos digitais são produzidos e incorporados aos sistemas informatizados com pouca ou nenhuma preocupação arquivística, pois nessa incorporação não são previstas ferramentas de gestão e preservação desses documentos; também não é verificada a participação dos profissionais que atuam na área de Arquivologia durante o processo de desenvolvimento dos sistemas. Dessa forma, os documentos são gerenciados e preservados pelos próprios administradores e profissionais das TICs, fato que pode levar à perda da presunção de autenticidade1, integridade e contexto dos documentos arquivísticos digitais ou, em alguns casos, à perda parcial ou total da informação e do próprio documento.


			A preservação digital atualmente é um dos grandes desafios dos profissionais de arquivo, pois, com a inclusão do documento digital no contexto arquivístico, paira no ar uma dúvida a respeito de como fazer a preservação desse documento de forma adequada e por longo prazo. Dito de outro modo: como fazer a gestão da preservação do documento arquivístico digital na atualidade?


			A preocupação com a preservação dos documentos arquivísticos digitais nas instituições arquivísticas brasileiras teve início neste século, por volta de 2001, tendo como marco a reestruturação da Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos do Conselho Nacional de Arquivos (CTDE/Conarq) e o 2º Seminário Internacional de Arquivos de Tradição Ibérica, realizado no Rio de Janeiro em 2002. Esses dois momentos apresentaram a temática e a problemática da preservação do documento arquivístico digital à Arquivologia brasileira. Apesar de mais de duas décadas de discussões, esse assunto traz dúvidas para toda a comunidade arquivística, que ainda não incorporou a cultura digital em suas atividades.


			Explorando um pouco mais a temática e problemática apresentada, a publicação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), intitulada Directrices para la Preservación del Patrimonio Digital (UNESCO, 2003), alerta-nos que, no mundo contemporâneo, grande parte das informações é registrada em meio digital, nos mais variados suportes e formatos, tais como: textos registrados digitalmente; bases de dados digitais; gravações digitais de áudio; gravações digitais de vídeo; e fotografias digitais. O alerta apresenta às instituições a temática, a problemática e a responsabilidade pela preservação desse patrimônio para as gerações futuras. A publicação também apresenta a preocupação com os impactos da perda do documento digital para a sociedade.


			O mesmo alerta pode ser observado na Carta para a Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital, publicada pelo Conarq em 2004 e posteriormente pela UNESCO em 2005, a qual foi traduzida para três idiomas2. Essa carta considera que:


			[...] este patrimônio arquivístico digital se encontra em perigo de desaparecimento e de falta de confiabilidade, e que sua preservação em benefício das gerações atuais e futuras é uma preocupação urgente no mundo inteiro (CONARQ, 2004, p. 1).


			A consideração demonstra de forma clara a magnitude dos desafios globais a serem enfrentados no contexto da preservação do patrimônio arquivístico digital, o que leva a Arquivologia a uma reflexão profunda sobre a temática e a problemática.


			As preocupações apresentadas (UNESCO, 2003; CONARQ, 2004; UNESCO, 2005) deixam claro que as instituições gestoras e preservadoras de documentos arquivísticos digitais devem se preocupar com a preservação do patrimônio arquivístico digital diante do avanço tecnológico e da fragilidade do documento digital, e, consequentemente, diante da fragilidade do documento arquivístico digital. Nesse caso, a gestão e a preservação inadequada dos documentos arquivísticos digitais podem ocasionar impactos significativos às instituições e à cultura da sociedade. 


			Um dos principais exemplos de perda de documentos digitais valiosos foi o caso do programa Viking da Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço (NASA), que enviou suas sondas Viking 1 e Viking 2 para Marte em 1976. Nesse caso, as informações coletadas e armazenadas em fitas magnéticas foram perdidas após alguns anos pela falta de conhecimento ou negligência sobre a fragilidade dos suportes magnéticos. Por conta disso, evidencia-se a importância de se manter cópias de segurança e de se ter os cuidados mínimos com a preservação desses suportes documentais (UNESCO, 2002).


			Essa perda, considerada um marco na questão da preservação dos documentos digitais, deu origem a um dos projetos mais importantes nessa área, o Open Archival Information System (OAIS), publicado em 2002 em sua primeira versão pelo Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS, 2002). O OAIS foi utilizado como texto base para produção de uma norma da Organização Internacional para Padronização, a norma ISO 14721 de 2003, intitulada Space Data and Information Transfer Systems – Open Archival Information System – Reference Model e uma da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR15472 de 2007, intitulada Sistemas Espaciais de Dados e Informações – Modelo de Referência para um Sistema Aberto de Arquivamento de Informação (SAAI). A versão atual do OAIS foi publicada em 2012 (CCSDS, 2012).


			Esse é um exemplo e um alerta do que pode acontecer com os documentos arquivísticos digitais nas diversas instituições brasileiras, as quais ainda têm muito a aprender e praticar sobre a gestão e preservação dos documentos, pois a perda dos registros é silenciosa; pequenas falhas podem ocasionar a perda parcial ou total dos documentos arquivísticos digitais que “são gerenciados e preservados” pelos diversos sistemas informatizados existentes nas instituições. Diante do alerta, os profissionais de arquivo das instituições, responsáveis pela gestão e preservação dos documentos arquivísticos não digitais3, devem assumir a responsabilidade de fazer a gestão e a preservação do documento arquivístico digital.


			O documento arquivístico digital, produzido a partir dos recursos ofertados pelas TICs, atualmente é administrado por profissionais da administração e profissionais das TICs, os quais desconhecem ou pouco se preocupam com a gestão e a preservação dos documentos arquivísticos digitais produzidos pelos sistemas que desenvolvem, pois a visão de muitos desses profissionais fica restrita à automação da informação, à desburocratização, aos processos institucionais e a outros benefícios tecnológicos. Exemplo disso são as ferramentas de workflow4, ferramentas que produzem, a todo momento, documentos digitais que registram, ou não, a partir de processos predefinidos, as atividades realizadas na instituição!
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